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PROCESSO 13819.901103/2014-20

ACORDAO 1301-008.319 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de julho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PAN ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2008
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE DO ACORDAO RECORRIDO.
INOVACAO DE FUNDAMENTACAO. NAO OCORRENCIA.

A especificacdo dos motivos pelos quais a documentag¢do acostada é indbil
nao caracteriza inovag¢ao do langamento. O detalhamento proferido pelo
6rgado julgador, indicando que a titularidade das receitas financeiras
necessita de comprovacdo, a fim de validar a prépria "retencdo nao
comprovada" apontada no Despacho Decisério, constitui fundamentagao
vinculada a andlise da materialidade do direito creditério vindicado, ndo
havendo que se falar em inovagao.
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COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENCAO NA FONTE.
ADMINISTRADORA DE CONSORCIO. FUNDAMENTO INATACADO.
MANUTENCAO DA GLOSA.

Para a constituicdo de saldo negativo, é imperativo que a contribuinte
comprove o efetivo acréscimo patrimonial em seu nome e o computo das
receitas na base de calculo do imposto. Assentando-se a decisdo de piso
em fundamentos multiplos e autdonomos, o recurso voluntdrio que
impugna apenas um deles, silenciando sobre motivo auténomo e suficiente
por si s6 para indeferir o direito creditério pleiteado, enseja a manutencao
integral da glosa.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2008
			 
				 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
				 A especificação dos motivos pelos quais a documentação acostada é inábil não caracteriza inovação do lançamento. O detalhamento proferido pelo órgão julgador, indicando que a titularidade das receitas financeiras necessita de comprovação, a fim de validar a própria retenção não comprovada apontada no Despacho Decisório, constitui fundamentação vinculada à análise da materialidade do direito creditório vindicado, não havendo que se falar em inovação.
				 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÃO NA FONTE. ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO. FUNDAMENTO INATACADO. MANUTENÇÃO DA GLOSA.
				 Para a constituição de saldo negativo, é imperativo que a contribuinte comprove o efetivo acréscimo patrimonial em seu nome e o cômputo das receitas na base de cálculo do imposto. Assentando-se a decisão de piso em fundamentos múltiplos e autônomos, o recurso voluntário que impugna apenas um deles, silenciando sobre motivo autônomo e suficiente por si só para indeferir o direito creditório pleiteado, enseja a manutenção integral da glosa.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro Baptista, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduarda Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Iagaro Jung Martins.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 106-011.445, proferido pela 10ª Turma da DRJ06 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a Manifestação, para reconhecer parcialmente o direito creditório pleiteado no valor de R$ 10.442,89 e homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
		 Do Despacho Decisório
		 O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 085171771 (fl. 252), emitido eletronicamente em 04/06/2014, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP abaixo identificado:
		 /
		 O crédito pleiteado pelo contribuinte é o Saldo Negativo IRPJ do ano-calendario 2008, num valor de R$ 177.799,33, não tendo sido reconhecido no Despacho Decisório qualquer valor a título de indébito.
		 Os valores das parcelas de composição do crédito informados no PER/DCOMP e os valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisório:
		 /
		 As parcelas de composição do crédito informadas no PERDCOMP e não confirmadas correspondem a Retenções na Fonte e a Estimativas compensadas com Saldos negativos de períodos anteriores, conforme informações complementares do Despacho Decisório abaixo discriminadas:
		 /
		 /
		 Apesar de não confirmadas aquelas antecipações, outras tantas foram confirmadas no valor de R$ 207.190,21; havendo IRPJ devido no exercício de R$ 417.816,41, nenhum valor a título de Saldo negativo de IRPJ foi reconhecido ao contribuinte, implicando a não homologação da Declaração de Compensação:
		 /
		 Da Manifestação de Inconformidade
		 Cientificado do Despacho Decisório em 18/06/2014 (fl. 260), o interessado apresentou manifestação de inconformidade com suas razões de discordância em 17/07/2014 (fls. 02/19), abaixo resumidas:
		 1) Da nulidade do Despacho decisório por ausência de motivação - cerceamento do direito de defesa:
		 (...) a mera listagem das parcelas que foram confirmadas ou não e a simples indicação dos dispositivos legais aplicáveis ao procedimento geral de compensação não podem, de forma alguma, ser consideradas argumentação suficiente ao embasamento de uma decisão administrativa.
		 (...) a nulidade do ato administrativo decorre justamente da supressão ao direito de defesa do contribuinte decorrente da omissão dos pontos fáticos e jurídicos que levaram o julgador a decidir de determinada forma.
		 (...) é dever desta Delegacia Tributária de Julgamento anular o r. Despacho decisório em função da ausência de motivação decorrente da sonegação dos fundamentos fáticos e jurídicos que levaram ao reconhecimento de apenas parte do direito creditório, fazendo valer o dever exposto no artigo 53 da Lei nº 9.784/99
		 2) Da existência da parcela do crédito referente às retenções na fonte em função de rendimentos de aplicação financeira.
		 (...)referidos valores foram efetivamente retidos por ocasião do pagamento de rendimentos de aplicações financeiras, conforme descreve o código de receita 3426, sendo devidamente declarado pela fonte pagadora, conforme atestam os Informes de Rendimentos Financeiros anexos (doc. 06), aprovados pela Instrução Normativa n9 698/2006.
		 (...) tendo em vista que a Manifestante detém os comprovantes de retenções que compuseram o saldo negativo ora em debate e, levando-se em consideração que essa documentação é suficiente para demonstrar a origem desse valor, é de rigor que se proceda à reforma do r. Despacho decisório atacado, garantindo-se, por consequência, a homologação integral do crédito relativo ao IRRF
		 3) Da existência da parcela do crédito referente aos pagamentos realizados por estimativa mensal:
		 (...) em que pese a Manifestante não ter apresentado Manifestação de Inconformidade para tais PER/DCOMPS, fato é que tais débitos não constam como pendência em seu nome, conforme se depreende do extrato anexo (doc. 08) - Informações Cadastrais da Matriz, concluindo-se, portanto, terem sido devidamente quitados.
		 (...) os débitos de estimativas objeto de compensações não homologadas deverão ser considerados para fins de formação de saldo negativo, na medida em que efetivamente pagos, ainda que posteriormente com multa e juros
		 Requer o manifestante, ao final, em preliminar, a NULIDADE do Despacho Decisório e, no mérito, o reconhecimento integral do direito creditório reclamado e a Homologação das Declarações de compensação relacionadas.
		 É o relatório.
		 Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 julgou procedente em parte a Manifestação apresentada, para reconhecer parcialmente o direito creditório pleiteado no valor de R$ 10.442,89 e homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido.
		 A interessada teve ciência da decisão na data de 18/08/2021 (e-fls. 302) e apresentou recurso voluntário em 17/09/2021 (e-fls. 303/304), portanto, tempestivamente, onde apresenta seus argumentos. Na sequência, o processo foi distribuído a este Conselheiro, e incluído na pauta para ser julgado.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Análise do Recurso Voluntário
		 Como relatado, trata-se de Recurso Voluntário (fls. 359 a 368) interposto em face do Acórdão nº 106-011.445 (fls. 271 a 284), proferido pela 10ª Turma da DRJ06, que julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade (fls. 2 a 19).
		 O pleito inicial originou-se da transmissão da PER/DCOMP nº 25312.43241.201009.1.7.02-3890, na qual a contribuinte objetivou a compensação de débitos tributários com crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado no exercício de 2009 (ano-calendário 2008), informando um montante original de R$ 177.799,33 (fl. 253).
		 Ao analisar a declaração, a autoridade administrativa emitiu o Despacho Decisório de fls. 252 a 259, não homologando a compensação declarada, sob a conclusão de que o saldo negativo disponível era nulo (R$ 0,00). Especificamente, não foram confirmadas as parcelas relativas às Retenções na Fonte, com glosa de R$ 167.356,44 sob a justificativa estrita de retenção na fonte não comprovada (fl. 254), e às Estimativas Compensadas, com glosa de R$ 221.069,09 sob a justificativa de DCOMP não homologada (fl. 254).
		 /
		 /
		 
		 A contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 2 a 19) requerendo a nulidade e a reforma do Despacho Decisório. Em sede de mérito, argumentou que o IRRF (código 3426) foi devidamente retido sobre rendimentos de aplicações financeiras, juntando aos autos os Informes de Rendimentos de fls. 92 e 93. Em relação às estimativas, defendeu que os débitos foram quitados ou parcelados, devendo compor o saldo negativo.
		 A DRJ06, no Acórdão de fls. 271 a 284, reconheceu integralmente a parcela relativa às estimativas compensadas (fls. 280 a 283). Por outro lado, rejeitou o cômputo das Retenções na Fonte, mantendo a glosa de R$ 167.356,44 (fls. 278 a 280).
		 A Turma a quo fundamentou essa rejeição em duas vertentes. A primeira consistiu no fundamento material calcado na titularidade e tributação, apontando que os Informes de fls. 92 e 93 não são aptos por não permitirem identificar se as receitas e retenções são de titularidade própria ou dos grupos de consorciados administrados pela contribuinte, consignando a DRJ que incumbia à manifestante comprovar a participação percentual, a retenção efetiva em seu nome e o oferecimento à tributação (fls. 278 e 279). A segunda vertente consistiu no fundamento formal, destacando que os documentos contrariam a IN SRF nº 698/2006, pois foram emitidos anualmente (e não trimestralmente) e omitiram o destaque do IOF (fls. 279 e 280). A lide restou adstrita, portanto, exclusivamente ao não reconhecimento da parcela de Retenções na Fonte.
		 A contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 359 a 368). Sustenta, em sede preliminar (fls. 362 a 364), a nulidade do acórdão recorrido por inovação de fundamentos e decisão surpresa, aduzindo que o Despacho Decisório (fl. 254) glosara o crédito apenas por retenção na fonte não comprovada, não competindo à DRJ inovar para exigir comprovação de participação percentual e oferecimento à tributação. No mérito (fls. 364 a 367), ataca unicamente a vertente formal, defendendo que a ausência do IOF e a periodicidade dos Informes de fls. 92 e 93 são vícios superáveis pelo princípio da instrumentalidade das formas (invocando arts. 942 e 943 do RIR/99), não mencionando a questão da titularidade das receitas consorciais.
		 Passo à análise de suas alegações.
		 
		 DA PRELIMINAR DE NULIDADE POR INOVAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
		 A recorrente aduz, às fls. 362 a 364, que o Acórdão proferido pela DRJ é nulo por inovar a fundamentação do indeferimento. Argumenta que o Despacho Decisório (fl. 254) se limitou a afirmar que a retenção na fonte não foi comprovada, enquanto o Acórdão recorrido, às fls. 271, fundamentou que a ora Recorrente deveria ter comprovado (a) a sua participação percentual nos investimentos sujeitos à retenção, (b) a efetiva retenção dos impostos, e (c) o oferecimento à tributação das respectivas receitas financeiras.
		 Não prospera sua irresignação. O que fez a decisão de piso foi assentar a impossibilidade de validação do crédito após a análise minuciosa dos Informes de Rendimentos Financeiros acostados aos autos. A autoridade julgadora consignou expressamente, às fls. 278 e 279, que os documentos apresentados eram ináptos por duas razões: a incapacidade de comprovar a real titularidade dos rendimentos (dada a natureza da atividade de administração de consórcios) e a inobservância formal às disposições da IN SRF nº 698/2006. Para superar a questão da titularidade, elencou três aspectos que deveriam ter sido comprovados pela interessada: a participação percentual da consorciada, a retenção dos impostos e o oferecimento à tributação das receitas financeiras. Ao fim, a decisão destacou que o contribuinte se furtou a apresentar qualquer comprovação de que as receitas seriam exclusivamente próprias, sem realizar a devida discriminação em relação às receitas de terceiros. Veja-se seus termos:
		 ... é necessário verificar então a documentação probatória juntada pelo contribuinte em sua Manifestação de Inconformidade, buscando legitimar as mesmas retenções que remanesceram não confirmadas após o batimento das informações prestadas pelas fontes pagadoras e o próprio contribuinte:
		 [...]
		 À folha 92 o contribuinte junta o Informe de Rendimentos financeiros emitido pelo Banco Panamericano S/A, CNPJ 59.285.411/0001-13. Vemos que naquele Informe há rendimentos declarados de R$ 10.647.411,63, e IRRF de R$ 1.873.229,94, valores de retenção de IRRF em muito superiores ao que se pretende comprovar - R$ 22.967,70, alegando que tal documento estaria aprovado pela IN SRF 698/2006:
		 [...]
		 À folha 93 o contribuinte igualmente junta o Informe de Rendimentos financeiros emitido pelo Panamericano DTVM S/A, CNPJ 62.084.074/0001-00. Vemos que naquele Informe há rendimentos declarados de R$ 950.174,08 e IRRF de R$ 144.388,74, valor de retenção em exato montante que se busca comprovar.
		 [...]
		 Contudo, os dois comprovantes de rendimentos apresentados não são aptos, por si só, para comprovarem as retenções de IRRF não validados no Despacho Decisório, por duas razões: a uma, por não permitirem identificar se as receitas e rendimentos de fato são de propriedade do manifestante, considerando a atividade econômica de administração de consórcios exercida pelo contribuinte; a duas, porque os Informes contrariam as disposições da IN SRF 698/2006, não os legitimando a comprovação dos rendimentos e retenções de aplicações financeiras.
		 No que se refere à administradora de consórcios, tem-se que o regime jurídico destes exige que a personalidade jurídica e a autonomia jurídico-tributária dos consorciados se mantêm, onde cada qual responde por seus direitos e obrigações (art. 278 e 279 Lei 6.404/76).
		 Assim, três aspectos devem ser comprovados pela interessada para demonstrar a existência e titularidade dos créditos referentes ao IRRF sobre valores recebidos pelos consórcios informados: (i) a participação percentual da consorciada, mediante certidão ou contrato social registrado no órgão competente; (ii) a retenção dos impostos , mediante informes ou comprovantes de rendimentos em nome da entidade consorcial; (iii) o oferecimento à tributação das receitas financeiras , na medida da participação da requerente nos mesmos consórcios.
		 Consta nas informações prestadas pela autoridade fiscal no Sistema de Controle de créditos em compensação - SCC, que o contribuinte foi Intimado a comprovar com documentação hábil que as retenções não confirmadas são oriundas de rendimentos próprios, e não rendimentos de consorciados, considerando a sua atividade econômica de administração de recursos de terceiros sujeitos ao IRRF, não tendo sido atendida a intimação fiscal.
		 Em sede de Inconformidade, o contribuinte igualmente se furta a apresentar qualquer comprovação de que referidas receitas seriam apenas próprias, sem qualquer discriminação entre receitas próprias x receitas de terceiros donde derivadas as retenções, seja pela exposição de sua escrituração contábil, seja pela apresentação de documentos hábeis para tal, dada a natureza de sua atividade econômica, não bastando que sejam apresentados informes de rendimentos e retenção consolidados em nome da própria administradora, mormente quando estas informações não encontram respaldo nas DIRFs apresentadas pelas fontes pagadoras, consoante verificação eletrônica abordada.
		 Comungo deste mesmo entendimento. A exigência de demonstração da titularidade da receita não é um critério autônomo e inovador, mas sim um desdobramento lógico, direto e inseparável do próprio conceito de comprovação da retenção. Para que a retenção seja efetivamente comprovada em favor da pessoa jurídica que pleiteia a restituição ou compensação, é um pressuposto elementar e intransponível provar que os rendimentos que sofreram a retenção pertencem exclusivamente à própria pessoa jurídica, e não a um grupo de terceiros por ela administrado.
		 Ademais, a verificação dos requisitos para a formação do saldo negativo é um poder-dever de ofício do julgador, o que afasta de plano a tese de cerceamento de defesa. Não há inovação ou nulidade quando, além da retenção, avalia-se o cômputo da receita correspondente na base de cálculo, por força da Súmula CARF nº 80. O aprofundamento analítico da DRJ sobre a inaptidão documental frente à confusão patrimonial consubstancia a escorreita motivação do ato administrativo, não uma decisão surpresa. Rejeito a preliminar.
		 
		 DO MÉRITO - MANUTENÇÃO DA GLOSA DAS RETENÇÕES
		 No mérito, a leitura do Recurso Voluntário evidencia que a contribuinte se restringe a atacar o fundamento formal. Empreende vasto esforço hermenêutico para justificar que os Informes de Rendimentos Financeiros, juntados às fls. 92 e 93, seriam válidos perante as regras da Instrução Normativa SRF nº 698/2006 e a sistemática do RIR/99, invocando a aplicação do princípio da instrumentalidade das formas.
		 Ocorre que a manutenção da glosa das retenções, no valor de R$ 167.356,44, apoiou-se de forma independente e suficiente no fundamento material delineado pela DRJ à fl. 278, conforme transcrito anteriormente.
		 O Acórdão de primeira instância destacou, com clareza, que os dois comprovantes de rendimentos apresentados não são hábeis, por si sós, para comprovar o direito ao crédito não validado no Despacho Decisório. A inaptidão decorre do fato de que tais documentos não permitem identificar se as receitas e os rendimentos tributados pertencem, de fato, ao patrimônio da administradora ou aos grupos de consorciados.
		 Com efeito, neste cenário, a simples apresentação do comprovante de retenção emitido pela instituição financeira é uma condição necessária, mas não suficiente para o reconhecimento do indébito. Essa exigência ganha relevo quando a atividade da pessoa jurídica envolve a gestão, a custódia e a movimentação constante de recursos de terceiros, como é o caso das administradoras de consórcios.
		 Apesar dessa fundamentação expressa na decisão recorrida, a recorrente omitiu-se por completo em relação a esse ponto. Não há, nas razões do recurso, qualquer argumentação ou apresentação de provas complementares, a exemplo de escriturações contábeis detalhadas ou balancetes, que pudessem esclarecer a separação patrimonial e comprovar de forma inequívoca que as receitas são próprias.
		 Diante da persistência dessa insuficiência de provas quanto à real titularidade dos rendimentos e ao seu devido cômputo na base de cálculo do imposto, conforme exige a inteligência da Súmula CARF nº 80, a inércia da contribuinte torna inviável a reforma do julgado. Quando a decisão se baseia em mais de um fundamento autônomo e o recurso deixa de impugnar o motivo central que impede o reconhecimento do crédito, a manutenção da glosa é medida que se impõe, uma vez que o ônus probatório essencial à validação do direito não foi cumprido.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA
	
	 INC
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Relator.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator

Assinado Digitalmente

RAFAEL TARANTO MALHEIROS — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro
Baptista, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduarda Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros
(Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) lagaro Jung Martins.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérdao n? 106-011.445,
proferido pela 102 Turma da DRJ06 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a
Manifestacdo, para reconhecer parcialmente o direito creditério pleiteado no valor de RS
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10.442,89 e homologar as compensacdes em litigio até o limite do crédito reconhecido.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito:

Do Despacho Decisério

O presente processo trata de Manifestacdo de Inconformidade contra o
Despacho Decisério com nimero de rastreamento 085171771 (fl. 252), emitido
eletronicamente em 04/06/2014, referente ao crédito demonstrado no
PER/DCOMP abaixo identificado:

2-1DENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERTODO DE APURAGRO DO CREDITO TIPO DE CREDITO | N°® DO PROCESSO DE CREDITO
25312.43241.201009.1.7.02-38%0 Exerciclo 2009 - 01/01/2008 a 31/12/2008 Saldo Negativa de IRPI | 13819-901,103/2014-20

O crédito pleiteado pelo contribuinte é o Saldo Negativo IRPJ do ano-

calendario 2008, num valor de RS 177.799,33, n3o tendo sido reconhecido no
Despacho Decisério qualquer valor a titulo de indébito.
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ACORDAO 1301-008.319 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13819.901103/2014-20

Os valores das parcelas de composicdo do crédito informados no
PER/DCOMP e os valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no
despacho decisério:

PARCELAS DE COMPOSIGAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP
PARC.CREDITO |IR EXTERIOR {RETENQDES FONTE |PAGAMENTOS | ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM,PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP 0,00 177.799,33 | 165.065,00 252.751,41 0,00 0,00 595.615,74
CONFIRMADAS 0,00 10.442,89 |  165.065,00 31.682,32 0,00 0,00 207.190,21
Valor urlglnll do saldo negativo Informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 177.799,33 Valor na DIP): R$ 177.799,33

das parcelas de 4o do crédito na DIP): R 595.615,74
IRP) devido: R!4l7 816 41
Valor do saldo nega ivel= (Parcelas limitado ao das parcelas na DIP)) - (IRP) devido) limitado ao menor valor

entre saldo negumn DIPJ e PER/DOONP observado que quando este ciculo resultar negativo, o valor seré zero.
Valor do saldo negativo disponivel: R$ 0,00
InformagBes complementares da anélise do crédito estdo disponliveis na pégina internet da Receits Federal, e Integram este despacho.

As parcelas de composicao do crédito informadas no PERDCOMP e ndo
confirmadas correspondem a Retenc¢bes na Fonte e a Estimativas compensadas
com Saldos negativos de periodos anteriores, conforme informacdes
complementares do Despacho Decisdrio abaixo discriminadas:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

CNF] da Fonte | Cédigo de Valor Valor Confirmado Valor Ndo Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
R ARE AL 3426 22.967,70 0,00 22.967,70 |Retenclio na fonte niio comprovada
62-084-074{0?3; 3426 144,388,74 0,00 144.388,74 |Retenclo na fonte nBo comprovada
Total 167.356,44 0,00 167.356,44

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Periodo de NP do Processo/N® da DCOMP Valor da Valor confirmado Valor ndo Justificativa
apuraco da Estimativa confirmado
estimativa compensada
compensada PER/DCOMP
38118.70048,290208.1.3,02- DCOMP ndo
JAN/2008 302 43.008,75 0,00 43.008,75|, L aads
31876.08324.310308.1.3.02- DCOMP nfio
FEV/2008 or 78.183,25 0,00 78.183,25(p N7 W0
ABR/20p8| 09079-04127.290508.1.3 20 9.093,12 0,00 9.093,12|PCOMP ndo
1B195.15062.270608.1.3,02- DCOMP ndo
MAL/2008 Soas 24.666,30 0,00 24.666,30 | ada
SET/2008| 09480-16553.311008.1.3.02- 25.961,96 0,00 25.961,96|PCOMP ndo
32250.40151.281108.1.3.02- DCOMP no
ouT/2008 Yoes 40.155,71 0,00 40.155,71[FCON7 220
Total 221.069,09 0,00 221.069,09

Apesar de ndo confirmadas aquelas antecipa¢des, outras tantas foram
confirmadas no valor de RS 207.190,21; havendo IRPJ devido no exercicio de RS
417.816,41, nenhum valor a titulo de Saldo negativo de IRPJ foi reconhecido ao
contribuinte, implicando a ndo homologacdo da Declaracdao de Compensacgao:

Diante do exposto, NAO HOMOLOGO & PER/DCOMP:

29916.57896.231009.1.302-3077 _ 4105.52449.201009.1.7 022833 17086.27348.201009.1.3.02-7530 zs:nz 43241.201009.1.7.02-3890
Valor devedor 0s débitos para até 30/06

[PRuncTPAL [MuLTA [3uros |

[ 187.659,37 | 37.531,83 | 82.288,98 |

Da Manifesta¢ao de Inconformidade

Cientificado do Despacho Decisério em 18/06/2014 (fl. 260),
interessado apresentou manifestacdo de inconformidade com suas razées de
discordancia em 17/07/2014 (fls. 02/19), abaixo resumidas:

1) Da nulidade do Despacho decisério por auséncia de motivacGo —
cerceamento do direito de defesa:

(...) a mera listagem das parcelas que foram confirmadas ou ndo e a
simples indicacGo dos dispositivos legais aplicdveis ao procedimento geral de
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compensacdo ndo podem, de forma alguma, ser consideradas argumentagdo
suficiente ao embasamento de uma decisGo administrativa.

(...) a nulidade do ato administrativo decorre justamente da supressdo
ao direito de defesa do contribuinte decorrente da omissGo dos pontos fdticos e
juridicos que levaram o julgador a decidir de determinada forma.

(...) é dever desta Delegacia Tributdria de Julgamento anular o r.
Despacho decisério em fun¢do da auséncia de motivacdo decorrente da
sonegagdo dos fundamentos fdticos e juridicos que levaram ao reconhecimento de
apenas parte do direito creditdrio, fazendo valer o dever exposto no artigo 53 da
Lein?9.784/99

2) Da existéncia da parcela do crédito referente das reten¢oes na fonte em
funcdo de rendimentos de aplicagdo financeira.

(...)referidos valores foram efetivamente retidos por ocasido do
pagamento de rendimentos de aplica¢des financeiras, conforme descreve o cddigo
de receita 3426, sendo devidamente declarado pela fonte pagadora, conforme
atestam os Informes de Rendimentos Financeiros anexos (doc. 06), aprovados pela
Instrugéo Normativa n9 698/2006.

(...) tendo em vista que a Manifestante detém os comprovantes de
retencbes que compuseram o saldo negativo ora em debate e, levando-se em
consideragcdo que essa documentagdo é suficiente para demonstrar a origem
desse valor, é de rigor que se proceda a reforma do r. Despacho decisdrio atacado,
garantindo-se, por consequéncia, a homologag¢do integral do crédito relativo ao
IRRF

3) Da existéncia da parcela do crédito referente aos pagamentos
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realizados por estimativa mensal:

(...) em que pese a Manifestante ndo ter apresentado Manifestagdo de
Inconformidade para tais PER/DCOMPS, fato é que tais débitos ndo constam como
pendéncia em seu nome, conforme se depreende do extrato anexo (doc. 08) -
Informagbes Cadastrais da Matriz, concluindo-se, portanto, terem sido
devidamente quitados.

(...) os débitos de estimativas objeto de compensacbes ndo homologadas
deverdo ser considerados para fins de formagéo de saldo negativo, na medida em
que efetivamente pagos, ainda que posteriormente com multa e juros

Requer o manifestante, ao final, em preliminar, a NULIDADE do
Despacho Decisério e, no mérito, o reconhecimento integral do direito creditério
reclamado e a Homologacao das Declara¢des de compensacgao relacionadas.

E o relatdrio.

Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06
julgou procedente em parte a Manifestacdo apresentada, para reconhecer parcialmente o direito
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creditério pleiteado no valor de RS 10.442,89 e homologar as compensacgdes em litigio até o limite
do crédito reconhecido.

A interessada teve ciéncia da decisdo na data de 18/08/2021 (e-fls. 302) e
apresentou recurso voluntario em 17/09/2021 (e-fls. 303/304), portanto, tempestivamente, onde
apresenta seus argumentos. Na sequéncia, o processo foi distribuido a este Conselheiro, e incluido
na pauta para ser julgado.

VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.

O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de
admissibilidade, portanto, dele conhego.

Analise do Recurso Voluntario

Como relatado, trata-se de Recurso Voluntario (fls. 359 a 368) interposto em face
do Acérddo n? 106-011.445 (fls. 271 a 284), proferido pela 102 Turma da DRJ06, que julgou
parcialmente procedente a Manifestacao de Inconformidade (fls. 2 a 19).

O pleito inicial originou-se da transmissdo da PER/DCOMP n?
25312.43241.201009.1.7.02-3890, na qual a contribuinte objetivou a compensacdo de débitos
tributdrios com crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado no exercicio de 2009 (ano-calendario
2008), informando um montante original de RS 177.799,33 (fl. 253).

Ao analisar a declaracdo, a autoridade administrativa emitiu o Despacho Decisério
de fls. 252 a 259, ndo homologando a compensac¢ao declarada, sob a conclusao de que o saldo
negativo disponivel era nulo (RS 0,00). Especificamente, ndo foram confirmadas as parcelas
relativas as Reten¢des na Fonte, com glosa de RS 167.356,44 sob a justificativa estrita de retencdo
na fonte ndo comprovada (fl. 254), e as Estimativas Compensadas, com glosa de RS 221.069,09
sob a justificativa de DCOMP ndao homologada (fl. 254).

Parcelas Confirmadas Parcialmenta ou Nio Confirmadas
CNPJ da Fonte Codigo de Valer Valar Confirmado Valor Néo Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado

PRIRALIIO00) 3426 22.967,70 0,00 22.967,70 |Retengio na fonte nSo comprovada
S 0a0T00s 3426 144.388,74 0,00 144.388,74 [Retengo na fonte nfio comprovada
Total 167.356,44 0,00 167.356,44

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Periodo de N° do Processo/N® da DCOMP Valor da Valor confirmado Valor nio Justificativa
apuraclio da Estimativa canfirmado
estimativa compensada
compensada PER/DCOMP
38118.70048.290208.1.3.02- DCOMP ndo
JAN/2008 P 43.008,75 0,00 43.008,75| Lo gada
31876.08324.310308.1.3.02- DCOMP nio
FEV/2008 3072 78.183,25 0,00 78.183,25 hemelogada
04079.04127.290508.1.3.02- DCOMP ndo
ABR/2008 2037 9.093,12 0,00 9093,12| " iogads
18195.15062.270608.1.3.02- DCOMP ndo
MAL/2008 2055 24.666,30 0,00 24.666,30|, " logada
09480.16553.311008.1.3.02- DCOMP ndo
SET/2008 0514 25.961,96 0,00 25.961,96 homelogada
32250.40151.281108.1.3.02- DCOMP ndo
OouT/2008 2564 40.155,71 0,00 40.155,71 hemelogada
Total 221.059,09 0,00 221.069,09
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A contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade (fls. 2 a 19) requerendo
a nulidade e a reforma do Despacho Decisdrio. Em sede de mérito, argumentou que o IRRF (cddigo
3426) foi devidamente retido sobre rendimentos de aplicagdes financeiras, juntando aos autos os
Informes de Rendimentos de fls. 92 e 93. Em rela¢do as estimativas, defendeu que os débitos
foram quitados ou parcelados, devendo compor o saldo negativo.

A DRJO6, no Acdérdao de fls. 271 a 284, reconheceu integralmente a parcela relativa
as estimativas compensadas (fls. 280 a 283). Por outro lado, rejeitou o cOmputo das Retenc¢bes na
Fonte, mantendo a glosa de RS 167.356,44 (fls. 278 a 280).

A Turma a quo fundamentou essa rejeicao em duas vertentes. A primeira consistiu
no fundamento material calcado na titularidade e tributacdo, apontando que os Informes de fls.
92 e 93 ndo sdo aptos por ndo permitirem identificar se as receitas e retencdes sdo de titularidade
prépria ou dos grupos de consorciados administrados pela contribuinte, consignando a DRJ que
incumbia a manifestante comprovar a participa¢do percentual, a retencdo efetiva em seu nome e
o oferecimento a tributacdo (fls. 278 e 279). A segunda vertente consistiu no fundamento formal,
destacando que os documentos contrariam a IN SRF n?2 698/2006, pois foram emitidos
anualmente (e ndo trimestralmente) e omitiram o destaque do IOF (fls. 279 e 280). A lide restou
adstrita, portanto, exclusivamente ao ndo reconhecimento da parcela de Reten¢des na Fonte.

A contribuinte interp6s Recurso Voluntdrio (fls. 359 a 368). Sustenta, em sede
preliminar (fls. 362 a 364), a nulidade do acérddo recorrido por inovagdao de fundamentos e
decisdo surpresa, aduzindo que o Despacho Decisério (fl. 254) glosara o crédito apenas por
retencdo na fonte ndo comprovada, ndo competindo a DRJ inovar para exigir comprovacdo de
participacdo percentual e oferecimento a tributacdo. No mérito (fls. 364 a 367), ataca unicamente
a vertente formal, defendendo que a auséncia do IOF e a periodicidade dos Informes de fls. 92 e
93 sdo vicios superaveis pelo principio da instrumentalidade das formas (invocando arts. 942 e 943
do RIR/99), ndo mencionando a questdo da titularidade das receitas consorciais.

Passo a andlise de suas alegacdes.

DA PRELIMINAR DE NULIDADE POR INOVAGCAO DOS FUNDAMENTOS

A recorrente aduz, as fls. 362 a 364, que o Acdrdao proferido pela DRJ é nulo por
inovar a fundamentacdo do indeferimento. Argumenta que o Despacho Decisério (fl. 254) se
limitou a afirmar que a retencdo na fonte ndo foi comprovada, enquanto o Acorddo recorrido, as
fls. 271, fundamentou que a ora Recorrente deveria ter comprovado (a) a sua participa¢@o
percentual nos investimentos sujeitos a retencgdo, (b) a efetiva retengclGo dos impostos, e (c) o
oferecimento a tributacdo das respectivas receitas financeiras.

N3o prospera sua irresignacdo. O que fez a decisdo de piso foi assentar a
impossibilidade de validagdo do crédito apds a andlise minuciosa dos Informes de Rendimentos
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Financeiros acostados aos autos. A autoridade julgadora consignou expressamente, as fls. 278 e
279, que os documentos apresentados eram inaptos por duas razdes: a incapacidade de
comprovar a real titularidade dos rendimentos (dada a natureza da atividade de administracdo de
consorcios) e a inobservancia formal as disposi¢cdes da IN SRF n2 698/2006. Para superar a questdo
da titularidade, elencou trés aspectos que deveriam ter sido comprovados pela interessada: a
participacdo percentual da consorciada, a retencdo dos impostos e o oferecimento a tributacdo
das receitas financeiras. Ao fim, a decisdo destacou que o contribuinte se furtou a apresentar
qualquer comprovacdo de que as receitas seriam exclusivamente préprias, sem realizar a devida
discriminagdo em relagao as receitas de terceiros. Veja-se seus termos:

€ necessario verificar entdo a documentagdo probatdria juntada pelo
contribuinte em sua Manifestacdo de Inconformidade, buscando legitimar as
mesmas retencdes que remanesceram ndo confirmadas apds o “batimento” das
informacgdes prestadas pelas fontes pagadoras e o préprio contribuinte:

[...]

A folha 92 o contribuinte junta o Informe de Rendimentos financeiros emitido
pelo Banco Panamericano S/A, CNPJ 59.285.411/0001-13. Vemos que naquele
Informe ha rendimentos declarados de RS 10.647.411,63, e IRRF de RS
1.873.229,94, valores de retencdo de IRRF em muito superiores ao que se
pretende comprovar — RS 22.967,70, alegando que tal documento estaria
aprovado pela IN SRF 698/2006:

[...]

A folha 93 o contribuinte igualmente junta o Informe de Rendimentos financeiros
emitido pelo Panamericano DTVM S/A, CNPJ 62.084.074/0001-00. Vemos que
naquele Informe ha rendimentos declarados de RS 950.174,08 e IRRF de RS
144.388,74, valor de retengao em exato montante que se busca comprovar.

[...]

Contudo, os dois comprovantes de rendimentos apresentados ndo sdo aptos, por
si s6, para comprovarem as reten¢des de IRRF ndo validados no Despacho
Decisério, por duas razdes: a uma, por ndo permitirem identificar se as receitas e
rendimentos de fato sdo de propriedade do manifestante, considerando a
atividade econdmica de administragdo de consdrcios exercida pelo contribuinte; a
duas, porque os Informes contrariam as disposi¢cdes da IN SRF 698/2006, ndo os
legitimando a comprovacdo dos rendimentos e retengdes de aplicagdes
financeiras.

No que se refere a administradora de consércios, tem-se que o regime juridico
destes exige que a personalidade juridica e a autonomia juridico-tributdria dos
consorciados se mantém, onde cada qual responde por seus direitos e obrigacdes
(art. 278 e 279 Lei 6.404/76).

Assim, trés aspectos devem ser comprovados pela interessada para demonstrar a
existéncia e titularidade dos créditos referentes ao IRRF sobre valores recebidos
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pelos consoércios informados: (i) a participacdo percentual da consorciada,
mediante certiddo ou contrato social registrado no 6rgdo competente; (ii) a
retencdo dos impostos , mediante informes ou comprovantes de rendimentos em
nome da entidade consorcial; (iii) o oferecimento a tributacdo das receitas
financeiras , na medida da participa¢do da requerente nos mesmos consércios.

Consta nas informacdes prestadas pela autoridade fiscal no Sistema de Controle
de créditos em compensacdo — SCC, que o contribuinte foi Intimado a comprovar
com documentagdo habil que as retencdes ndo confirmadas sdo oriundas de
rendimentos prdéprios, e ndo rendimentos de consorciados, considerando a sua
atividade econémica de administracao de recursos de terceiros sujeitos ao IRRF,
ndo tendo sido atendida a intimagao fiscal.

Em sede de Inconformidade, o contribuinte igualmente se furta a apresentar
qualquer comprovagdo de que referidas receitas seriam apenas prdprias, sem
qualquer discriminacdo entre receitas proprias x receitas de terceiros donde
derivadas as retencdes, seja pela exposicdo de sua escrituracdo contabil, seja pela
apresentacdo de documentos hdbeis para tal, dada a natureza de sua atividade
econbmica, ndo bastando que sejam apresentados informes de rendimentos e
retencdo consolidados em nome da prépria administradora, mormente quando
estas informacgGes ndo encontram respaldo nas DIRF’s apresentadas pelas fontes
pagadoras, consoante verificacdo eletrénica abordada.

Comungo deste mesmo entendimento. A exigéncia de demonstracdo da
titularidade da receita ndo é um critério autbnomo e inovador, mas sim um desdobramento
légico, direto e inseparavel do préprio conceito de comprovacao da retencdo. Para que a retencdo
seja efetivamente comprovada em favor da pessoa juridica que pleiteia a restituicdo ou
compensacdao, é um pressuposto elementar e intransponivel provar que os rendimentos que
sofreram a retenc¢do pertencem exclusivamente a prépria pessoa juridica, e ndo a um grupo de
terceiros por ela administrado.

Ademais, a verificacdo dos requisitos para a formacdo do saldo negativo é um
poder-dever de oficio do julgador, o que afasta de plano a tese de cerceamento de defesa. Ndo ha
inovacdo ou nulidade quando, além da retencgao, avalia-se o cOmputo da receita correspondente
na base de cdlculo, por forca da Simula CARF n2 80. O aprofundamento analitico da DRJ sobre a
inaptiddo documental frente a confusdo patrimonial consubstancia a escorreita motivacdo do ato
administrativo, ndo uma decisdo surpresa. Rejeito a preliminar.

DO MERITO - MANUTENCAO DA GLOSA DAS RETENCOES

No mérito, a leitura do Recurso Voluntario evidencia que a contribuinte se restringe
a atacar o fundamento formal. Empreende vasto esforco hermenéutico para justificar que os
Informes de Rendimentos Financeiros, juntados as fls. 92 e 93, seriam validos perante as regras da
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Instrucdo Normativa SRF n2 698/2006 e a sistematica do RIR/99, invocando a aplicacdo do
principio da instrumentalidade das formas.

Ocorre que a manutencdo da glosa das retencdes, no valor de RS 167.356,44,
apoiou-se de forma independente e suficiente no fundamento material delineado pela DRJ a fl.
278, conforme transcrito anteriormente.

O Acérdao de primeira instancia destacou, com clareza, que os dois comprovantes
de rendimentos apresentados ndo sao habeis, por si sds, para comprovar o direito ao crédito nao
validado no Despacho Decisdrio. A inaptiddo decorre do fato de que tais documentos ndo
permitem identificar se as receitas e os rendimentos tributados pertencem, de fato, ao patriménio
da administradora ou aos grupos de consorciados.

Com efeito, neste cenario, a simples apresentacdo do comprovante de retencdo
emitido pela instituicdo financeira é uma condigdao necessaria, mas nao suficiente para o
reconhecimento do indébito. Essa exigéncia ganha relevo quando a atividade da pessoa juridica
envolve a gestdo, a custddia e a movimentagao constante de recursos de terceiros, como é o caso
das administradoras de consércios.

Apesar dessa fundamentagdo expressa na decisdo recorrida, a recorrente omitiu-se
por completo em relacdo a esse ponto. Nao h3, nas razdes do recurso, qualquer argumentacdo ou
apresentacdo de provas complementares, a exemplo de escrituracdes contabeis detalhadas ou
balancetes, que pudessem esclarecer a separag¢do patrimonial e comprovar de forma inequivoca
que as receitas sao proéprias.

Diante da persisténcia dessa insuficiéncia de provas quanto a real titularidade dos
rendimentos e ao seu devido coOmputo na base de calculo do imposto, conforme exige a
inteligéncia da Sumula CARF n? 80, a inércia da contribuinte torna invidvel a reforma do julgado.
Quando a decisao se baseia em mais de um fundamento autébnomo e o recurso deixa de impugnar
o motivo central que impede o reconhecimento do crédito, a manutencado da glosa é medida que
se impde, uma vez que o 6nus probatdrio essencial a valida¢ao do direito nao foi cumprido.

CONCLUSAO
Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.
Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
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